
Diário da República, 2.ª série — N.º 82 — 29 de abril de 2013  13713

Artigo 31.º
Direito subsidiário

As matérias que não se encontram expressamente reguladas no pre-
sente Regulamento regem -se pelo disposto no Código do Procedimento 
Administrativo e demais disposições legais aplicáveis.

Artigo 32.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 (quinze) dias úteis após 
a sua publicitação, nos termos gerais.

Aprovado pela Câmara Municipal de Aveiro em 21 de março de 2013.
Aprovado pela Assembleia Municipal de Aveiro em … de … de 2013.

206911709 

 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Aviso n.º 5657/2013
Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 27.º, do Decreto -Lei 

n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação em vigor, e conforme o 
previsto no artigo 19.º, do Regulamento de Urbanização e Edificação 
do Município de Barcelos e por despacho do Sr. Presidente da Câmara, 
datado de 13 -03 -2013, vai proceder -se à abertura do período de discussão 
pública relativa à alteração às especificações do lote n.º 2, sito no lugar 
de Devesa, da freguesia de Fonte Coberta, do concelho de Barcelos, 
titulado pelo alvará de loteamento e obras de urbanização n.º 46/97, 
emitido em 04 -06 -1997, a que se refere o processo n.º 46/97 -A, reque-
rida por Susana Raquel Moreira da Silva, contribuinte n.º 242 670 873, 
durante o período de 20 dias, com início no dia seguinte à publicação 
deste aviso no Diário da República.

O processo de alteração ao referido alvará, encontra -se disponível 
para consulta nos dias úteis, das 9:00 às 15:30 horas, na Secretaria do 
Departamento de Planeamento e Gestão Urbana, da Câmara Municipal 
de Barcelos.

12 de abril de 2013. — O Presidente da Câmara, Miguel Jorge da 
Costa Gomes.

306896677 

 MUNICÍPIO DE BENAVENTE

Aviso n.º 5658/2013

Regulamento dos Períodos de Abertura e Encerramento
dos Estabelecimentos de Venda ao Público

e de Prestação de Serviços do Município de Benavente
Carlos Alberto Salvador Pernes, Presidente da Assembleia Municipal 

de Benavente, torna público o Regulamento dos Períodos de Abertura e 
Encerramento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação 
de Serviços do Município de Benavente, aprovado pela Assembleia 
Municipal, na II sessão ordinária do ano de 2012, realizada no dia 27 de 
abril, deliberação aprovada sob a forma de minuta na mesma sessão 
ordinária, na sequência da proposta da Câmara Municipal em reunião 
ordinária realizada a 05 de março do mesmo ano, o qual entra em vigor 
15 dias após a sua publicação no Diário da República, 2.ª série.

10 de abril de 2012. — O Presidente da Assembleia Municipal, Carlos 
Alberto Salvador Pernes.

Regulamento dos Períodos de Abertura e Encerramento 
dos Estabelecimento de Venda ao Público

e de Prestação de Serviços do Município de Benavente

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, sucessivamente alterado 

pelos Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, de 20 de no-
vembro, 111/2010, de 15 de outubro e 48/2011, de 1 de abril, estabelece 
o atual regime dos horários de funcionamento dos estabelecimentos 
comerciais.

Entretanto, com a publicação do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, 
o qual simplifica o regime de exercício de diversas atividades económicas 
no âmbito da iniciativa “Licenciamento Zero”, introduziram -se alterações 
significativas ao Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio.

O Regulamento dos Períodos de Abertura e Encerramento dos Estabe-
lecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Concelho 
de Benavente foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 170, 
apêndice n.º 104, de 25 de julho de 2000.

Com quase doze anos de vigência, imperioso se torna, pois, hoje, 
elaborar um Regulamento adaptado às alterações legislativas antes 
apontadas.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, no preceitu-
ado alínea a), do n.º 6, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setem-
bro, com a redação introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, 
da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro e do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de 
maio, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 126/96, de 
10 de agosto, 216/96, de 20 de novembro, 111/2010, de 15 de outubro, e 
48/2011, de 1 de abril, se elabora o presente Regulamento dos Períodos 
de Abertura e Encerramento dos Estabelecimentos de Venda ao Público 
e de Prestação de Serviços do Município de Benavente, que a Câmara 
Municipal propõe à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do 
artigo 53.º, n.º 2, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua 
atual redação, após terem sido cumpridas as formalidades previstas nos 
artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento tem como lei habilitante o 241.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, nas disposições conjugadas na alínea a), 
do n.º 6, do artigo 64.º e na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, da Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, com a redação introduzida pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro e do 
Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, com as alterações introduzidas 
pelos Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, de 20 de no-
vembro, 111/2010, de 15 de outubro, e 48/2011, de 1 de abril.

Artigo 2.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — A afixação dos períodos de abertura e encerramento dos esta-
belecimentos de venda ao público e de prestação de serviços situados 
no Concelho de Benavente a que alude o artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 48/96, de 15 de maio, incluindo aqueles que estejam inseridos em 
centros comerciais, rege -se pelo presente Regulamento.

2 — O presente Regulamento é aplicável a todas as pessoas singu-
lares e coletivas que exerçam atividades comerciais e de prestação de 
serviços.

Artigo 3.º
Duração do trabalho

A duração semanal e diária do trabalho estabelecida na lei, em instru-
mento de regulamentação coletiva de trabalho ou no contrato individual 
de trabalho será observada, sem prejuízo do período de abertura dos 
estabelecimentos.

Artigo 4.º
Regime geral de funcionamento

1 — Salvo o disposto nos artigos seguintes, os estabelecimentos 
comerciais de venda ao público e de prestação de serviços, incluindo 
os localizados em centros comerciais, podem estar abertos entre as 6 e 
as 24 horas de todos os dias da semana.

2 — Qualquer estabelecimento pode adotar horário de funcionamento 
diferente do estabelecido pelo presente regulamento, desde que compre-
endido entre os seus limites mínimos e máximos previstos.

Artigo 5.º
Regimes especiais de funcionamento

Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º, ficam sujeitos a regimes 
especiais os seguintes estabelecimentos:

a) As lojas de conveniência, tal como definidas na Portaria n.º 154/96, 
de 15 de maio, podem estar abertas até às 2 horas de todos os dias da 
semana;

b) Os estabelecimentos designados por cafés, cervejarias, casas de 
chá, restaurantes, snack -bares, self -services, clubes, cabarets, boîtes, 
dancings, casas de fado, bares e estabelecimentos análogos, poderão 
funcionar até às 2 horas dos dias imediatos a sexta -feira e a sábado, 
bem como na véspera de feriado;

c) Podem funcionar sem restrições de horário os estabelecimentos 
existentes em empreendimentos turísticos, as farmácias, os centros médi-
cos e ou de enfermagem, as clínicas veterinárias, as agências funerárias 
e os postos de abastecimento de combustíveis.




